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CÂMARA MUNICI PAL DE O LI NDINA 

ESTADO DA BAHIA 
CNPJ: 04.686.171/0001-77 

ôtü:ii>ÍHÃ Gabinete do Presidente 
--dn tcrn""5':'7éJ4. de 16 de dc1.cmbro 1971 . 

12.3.8. Agncuhor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou Di\P-P ,ãlida.. ou. ainda. outros documentos definidos 
pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4°. §2º do Decreto nº 10.880. 

de 2 de de1embro de 2021 . 

12.3.9. ProdulOr Rural: matricula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a qualificação como produtor niral 
pessoa fbiea. nos tem1os da lnstruc;llo Nornrntha RFB n. 971. de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165) 

12.3.1 O Os documentos apapresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consol idaçào rcspccu, a. 
l labilitação fiscal . social e trabalhista 

12.3. 11. Prova de inscriçi\o no Cadastro Nacional de Pessoas Jundicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas. co11fom1e o caso: 
12.3. 12. Pro,a de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional. mediante apresentação de certidão expedida conjuntmm:nle 
pda Sccreiana da Receita redera! do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). referente a todos os 
cn:ditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados. inclusive aqueles relativos â Segumlade 
Social. nos tem1os da Portaria Conjunta n" 1. 751. de 02 de outubro de 2014. do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional: 

12.3. 13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Seí\ iço (FGTS): 

12.3.14 Pro, a de incxistc'.:ncia de débitos inadimpl idos perante a Justiça do Trabalho. mediante a apresentação <lc certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa. nos tcnnos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho. apro,ada pelo 
Decreto Lei nº 5.452. de 1° de maio de 1943: 

12.3.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Mumcipal relativo ao domicllio ou sede do fornecedor. 
pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual: 

12.3. 16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede do fomecedor, relati,a à ati,idadc cm 
cujo exercício comrata ou concorre: 

12.3. 17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual. dc,crà 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da FlVcnda respectivo do seu domicilio ou sede. 011 out ra 
equivalente. na forma da lei: 

12.3. 18. O fornecedor enquadrado como microemprecndedor individual que pretenda auferir os bcneficios do tratarm:nto 
chfcrcnciado previstos na Lei Complementar n. 123. de 2006. estarà dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. Qualificação l:conómico-Financeira 

12.3. 19. Cenidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do licuante. caso se trah: de 
pessoa fisica, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5°, inciso il. alínea "c", da Instrução Nom1ativa Segcs/ME 
n• 116. de 2021 ). ou de sociedade simples: 

12.3.20. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor: 12.3.21. indices de Liquide, Geral ( I.G). 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC). superiores a 1 (um). compro,ados mediante a apresentação pelo licitante de 
balanço patrimonial. demonstração de resultado de exerci cio e demais dcrnonsLraçõe~ conuibcis dos 2 (do1s) últimos c;,,.en.acios 
sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

1 • Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em caractcristicas. quantidades e prazos compativeis com o objeto desta 
hcitação. ou com o item pertinente. em quantidade não inferior a 50% (cinquenta por cento) do quantitatl\ o a ser regisLrado. por 
meio da apresentação de atestados fornecidos por pcssoasjuridicas de direito público ou privado. 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Disponihilidade O rçamentária: As despesas decorrentes dos serviços constantes do objeto, scrà realizada na nibnca 
01 OI. - Câmara Municipal 
2.001 - Gestão e Descm . das Ações da Câmara 

33.90.39 00-0utros Serviços de Terceiro - Pessoa Jurídica 
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ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA 
CNPJ: 04.686.171/0001-77 

TIMBRE EMPRESA 

ANEXOIV 
MODELO DE DECLARAÇÕES 

A Câmara de Olindina/BA. DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº XXX/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XXX/2025 

A empresa xxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ: xxxxxxxx, local izada no endereço xxxxxxxxxxxxx, por intermédio do seu 
representante legal abaixo assinado, DECLARA: 

Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores: 

Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

Que está ciente e concorda com as cond ições contidas no Aviso de Dispensa de licitação e seus anexos: 

Que que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como fim1es 
e verdadeiras; 

Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social. de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor del6 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da 
Constituição: 

XXXXXX/XX, XX de XXXXXX de XXXX. 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Responsável CPF: 
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ANEXO V 
MINUTA DE CONTRA TO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2025 

Processo Administrativo nº XXX/2025 
Lei Federal nº 14.133, de l° de abril de 2021 

TERMO DE CONTRA TO N.º XXX/XXXX, QUE 
FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE 
OUNDINA/BA E A EMPRESA XXXXXXXXXXXX. 

CUJO OBJETO: 
xxxxxxxxxx. 

A Contrato celebrado entre a Câmara de Olindina, pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ/MF 04.865.130/0001-48, com 
sede na Praça Nosso Senhora da Conceição, s/nº, Centro, neste Município, representado neste ato pelo Senhor Marcos 

Antonio da Silva Machado, CPF Nº 000.000.000.00 e o(a) .............................. , inscrito(a) no CNPJIMF sob o n º 
...... ...... ....... ....... .. sediado(a) na .......... .............. ........... , em ........ ..................... doravante designado CONTRATADO, n este 

ato representado(a} por .... .............................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa. tendo 
em vista o que consta no Processo nº O 17/2025e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 202 1, em 
referencia ao Art. 75, inciso li e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 

Dispensa de Licitação nº.007.12025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CONTRATADO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ nº: XXXXXXXXXXXXXX, 
adiante designada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.(a) XXXXXXXXXXXX, 
inscrito no CPF Nº XXXXXXXXXX. 

Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, instruído no Procedimento 
Administrativo XXX/XXXX, mediante as cláusulas e cond ições que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, 1 e II) 

1. 1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa XXXXX nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 

1 1 1 ... 

ITEM 

Descrição do objeto da contratacão: 

DESCRIÇÃO UNID. QTD. 

1.1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.3. O Termo de Referência; 
1.1 .4. O Instrumento Convocatório 
1.1.5. A Proposta do contratado; 
1 .1.6. Eventua is anexos dos documentos supracitados. 

V. 
VN!TARIO V. 

TOTAL 
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CLÁUSULA SEGUNDA - V IGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de XX (dias ou meses) contados da assinatura do contrato, na forma 
do artigo 105 da Lei Federal nº 14. 133. de 2021 . 

CLÁUSULA TERCEIRA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII 
e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual. os modelos de gestão e de execução. assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência. 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V) 

5. 1. O valor total da contratação é de R$ .......... ( ) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos. encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes. taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (a rt. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. em XX de XXXXXX de XXXX. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado. os preços iniciais serão 
reajustados. mediante a aplicação, pelo contratante, do índice o Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor (INPC). do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e conclu ídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reaj ustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7 .6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s). será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto. as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7 .8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e Xrv) 
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8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Tenno de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre víc ios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por e le substituído, reparado ou corrigido. no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, confonne o art. 143 da Lei Federa l nº 14.133, de 202 1; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da Un ião para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1 O. Explicitamente em itir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventua is pedidos de reestabelecimento do equ ilíbrio econômico-fi nanceiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8. 12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo adm inistrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8. 13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 
do art. 93, §2°, da Lei Federal nº 14. 133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer comprom issos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subord inados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRA TAD0 (art. 92, XIV, XVI e XVI 1) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
corno exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do fornecimento para representá-lo na execução do 

contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 13 7, li) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solic itados; 
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9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais. equipamentos. ferramentas e utensllios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 
a legislação de regência; 

9.6. Reparar, corrigir. remover. reconstruir ou substituir. às suas expensas, no total ou em parte. no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato. o fornecimento nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados: 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital. o valor correspondente aos danos sofridos: 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos 
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021: 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por rodas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica. cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.1 O. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no fornecimento. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos. bem como aos documentos relativos 
à execução do empreendimento. 

9.12. Paralisar. por determinação do Contratante. qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas. e tudo o que for 
necessário à execução do objeto. durante a vigência do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação. quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos. exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos. nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre: 

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato. cm compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habil itação na licitação; 

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato. com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (an. 1 16. parágrafo 
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9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021; 

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA- INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

10.1. Comete infração administrativa o interessado que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
l O. 1 .1. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
10.1.2. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de val idade de sua proposta; 
10.1.3. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
10.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato; 
10.1.S. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
10.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
1 O. 1. 7. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os interessados, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento do recebimento das propostas 
10.1 .8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste ce,tarne. 
1 O. 1 .9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1 ° de agosto de 2013. 
10.2. O interessado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8. 1.1 deste A viso de Contratação Dispensa. quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do (s) item (s) prejudicado (s) pela conduta 
do interessado, por qualquer das in frações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

e) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 
a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Adm inistração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 
8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penal idade mais grave; 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
10.3.1 a natureza e a gravidade da in fração cometida: 

I 0.3 .2 as peculiaridades do caso concreto; 
10.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
10.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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10.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.4. Se a multa ap licada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Admin istração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada jud icialmente. 

10.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Dispensa, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846. de 1 ° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional 
ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Adm inistrativo de 
Responsabi lização - PAR. 

10.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, 
segu irão seu rito normal na unidade administrativa. 

10.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Públ ica Federal resu ltantes de ato 
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a paiticipação de agente público. 

10.1 O. A aplicação de qualquer das penal idades previstas realizar-se-á em processo adm inistrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao interessado/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei Federal nº 14.133. de 202 L e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, X[X) 

11.1.0 contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as pa11es contraentes. 

1 1.2.0 contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 
lhe oferece vantagem. 

11.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 
desse dia. 

11.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 

11.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/2021 , bem como 
amigavelmente. assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.5.2. A alteração social ou a modificação da fina lidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.5.2.1 . Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
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1 1.6. O termo de extinção, sempre que possível. será precedido: 

11 .6. l. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.6.3. Indenizações e multas. 

11.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 13 I, 
Caput, da Lei Federal n. 0 14.133, de202 1). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art 92, VIII) 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

O 1.01. - Câmara Municipal 
2.001 - Gestão e Desenv. das Ações da Câmara 

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Jurídica 

12.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créd itos correspondentes. mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, 111) 

13. 1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 
14.133, de 202 1, e demais normas federa is aplicáveis e, subsidiariarnente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor- e nom1as e princípios gerais dos 
contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 

14. 1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal nº 
14.133, de 202 1. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar. nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do ad itivo deverá ocorrer no prazo máx imo de 
1 (um) mês (art. 132 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 ). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 14.133, de 202 1. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO 
15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal nº 14.13 3, de 202 1, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art . 91, Caput, da Lei Federal n.0 14. 133, de 202 1, e ao art. 8°, §2°, da 
Lei n. 12.527, de 201 1, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7 .724, de 20 12. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA DA FISCALIZAÇÃO 

Fica responsável por este contrato o Sr" Bruna Leticia Santana Pimentel 
Fica responsável as pessoas a cima mencionadas por inspecionar sistematicamente o objeto do contrato, 
com a finalidade de examinar ou verificar se sua execução obedece às especificações técnicas dos serviços, 
ao projeto, aos prazos estabelecidos e demais obrigações do contrato; 

A ação ou omissão, total ou parcial, da fisca lização do Contratante, não eximirá a Contratada de total 
responsabilidade na execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - FORO (art. 92, §1°) 

16. 1. Fica eleito o Foro da comarca de Olindina/BA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Conh·ato que não puderem ser compostos pela conci liação, conforme art. 92, § 1 º, da Lei 
Federal nº 14.1 33/202 1. 

Olindina/BA, XX de XXXXX de XXXX. 

Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legal do CONTRATADO 
Fiscal de Contrato: 

TESTEMUNHAS: 

Nome: Nome: 

CPF: CPF: 
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BAHIA - 10 de Abril de 2025 - Quinta-feira 

Câmara Municipal de Olindina publica: 

~ A VISO DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 006/2025 

~ AVISO DISPENSA DELICITAÇA-ONº 007!2025 

~ A VISO DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 008/2025 

~ AVISO DISPENSA DE LICITAÇÃO N º 009/2025 

. ~ ~ Este documento está disponibilizodo no site www.camaraolindlna.ba.gov.br Imprensa Ofic ial 
~ ·=· Documento ossinodo digiialmente confonne MP nº - 2.200-2 de 24/08/ 2001 , que institui a infraestrutura de Chaves Públicos Brasileira • !CP-Brasil. 
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Processo Administrativo 017 /2025 - CÂMARA DE OLINDINA 

AVISO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N2 007/2025 

AVISO DE DISPENSA e MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE DE INCLUSÃO DE 
PROPOSTAS. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Do dia 10/04/2025 às 12hs 

até 15/04/2025 às 12h. 

Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de quadros diversos 

60x90; 50/80; 50/70, placas para porta de gabinetes, chaveiros e carteiras 

para esta Câmara Municipal. 

Torna-se público que a Câmara Municipal de OLINDINA, realizará Dispensa N2 007/2025, com 
critério de julgamento menor preço global, na hipótese do art. 75, inciso li, nos termos da lei 
ne 14.133, de 1e de abril de 2021, manifestando neste ato o interesse da Câmara em obter 
propostas de eventuais interessados. Termo de Dispensa disponibilizado no PNCP site: 
camaraolindina2021@gmail.com ou entregar o envelope da proposta na Sala do Setor de 
Licitações Praça 14 de Agosto, N2 06, Centro, Olindina-Ba, a empresa detentora da proposta 
mais vantajosa para a Câmara Municipal de OLINDINA/BA será contratada para envio da 
documentação que comprove reunir as condições necessárias para contratar com a 
Administração, em até três dias úteis após a convocação. 
OLINOINA-BA, 10 de abri l de 2025. 

Marcos Antônio da Silva Machado 
Vereador/Presidente 

Este documento estó disponibilizodo no site www.camaraollndlna.ba.gov.br Imprensa Oficial 
Documento assinado digitalmente conFonne MP n° - 2 .200-2 de 24/08/2001, que institui o infroestrutvro de Choves Públícos Brosileiro · ICP ~ t w ,' 
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&iHõiNÃ Gabinete do Presidente 

PROPOSTA DE PREÇO 

:, 
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PROTOCOLO DE ENTREGA DE PROPOSTA E HABILITAÇÃO 

No dia 14 de abril de 2025, às 11h40, na sala de Licitações e Contratos, recebemos da 
empresa D DA CRUZ COSTA LTDA, inscrita no 
CNPJ: 44.692.520/0001-88, com sede na Rua Manaus, 23 sala, Cidade de Cipó, Bahia, a 
Proposta de Preço e Habilitação referente a Dispensa 007 /2025 que tem por objeto 
Contratação de empresa para fornecimento de quadros diversos 60x90; 50/80; 50/70, 
placas para porta de gabinetes, chaveiros e carteiras para esta Câmara Municipal, para 
atender a Câmara de Vereadores de Olindina. Conforme especificações constantes neste 
Edital e no Termo de Referência. 

Olindina - Ba, 14 de abril de 2025. 

Agente de ontratação 



RAZÃO SOCIAL: D DA CRUZ COSTA LTDA 
NOME FANTASIA: CIPÓ PÚBLICA 
C.NPJ· 44.692.520/0001-88 

PARA: CAMARA MUNICIPALOLINDINA-BAHIA 

CNPJ: 04.686.171/0001-77 

RUA MENDES SEVERO, 66 

PROPOSTA COMERCIAL 

ITEM QUANT DESCRIÇÃO VALOR/UN 

01 01 QUADRO PODER LEGISLATIVO MOLDURA R$ 3.350.00 
M ADEIRA TRABALHADA COM FOTO DE 
TODOS OS VEREADORES 60/90 

02 01 QUADRO COM MESA DIRETORA QUANDRC R$ 2.550,00 
50/80 MADEIRA TRABALHADA 

03 01 QUADRO DO GABINETE DO PRESIDENTE R$ 2.350,00 
QUANDRO 50/70 

04 11 PLACAS DE PORTAS DE GABINETE R$ 25.00 

05 li CI-IA VEIRO BANHADO A OURO .08 R$ 80,00 

06 11 CARTEIRA CARTÃO R$ 80,00 

07 11 CARTEIRA DA GRANDE R$ 85.00 

08 01 QUADRO VICE PRESIDEN íE QUANDRO 50/70 R$ 2 350,00 

TOTAL 

Validade da Proposta: 60 dias 

14 de a b r i I de 2025. 

ENDEREÇO: RUA MAN/\l 1S. 23. SALA 01. NOVA CIPÓ 
C IPÓ-RAMIA CEP 46.450-000 

TOTAL 

R$ 3.350,00 

R$ 2.550.00 

R$ 2.350,úO 

RS 275.00 

R$ 880.00 

R$ 880,00 

R$ 935,00 

R$ 2.350,00 

R$13.570,00 
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Púgina l 

Junta Comercial do Estado da Bahia 
Certifico o Registro sob o nº 98183027 em 20/04/2022 

20/04/2022 

..t~ Protocolo 226232263 de 18/04/2022 
Nome da empresa D DA CRUZ COSTA LTDA NIRE 29205131292 ~ 

,IUCEB Este documento pode ser verificado em htlp://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx 
Chancela 388156135233027 
Esta cópia foi aulenticada digilalmenle e assinada em 20/04/2022 
por Tiana Regíla M G de Araújo - Secretária-Geral 
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4 7 12- 1100 - comên:io vnrdista de tner ... ·,H.li)rias em géra l. co111 preclomimim:ia de pn,dutos alimemkios -
mi11i1rn:n.:adlls. 111..:r<:earias e a rm.1;,.(:n , 
4 7 J l -Oí02 - l oj:1<- d e , ari e<lnd(· <. .... ·x1.:c-1n )(ljoo; de departam~ntns nu m .1g.,w ines 
47~.1-7 101) - C\1mér<:i(l , ·.m:jis ta ele hebidas 
<.1742-.1/ 00 - comércio v;:m:.iista de materi.11 e létrico 
-~74., -1 '00 - conH.\n.: io, ur ... 'jisla c.lc , ,idrns 
91 19-1 ! () 1 - produç-iio e prnmnç;)n de ..-ve11tos eS)"l(•rti,·n-.; 

l> A RATIFICA<;AO E FORO 

CLÁlJSlJLA SEGUNOA. () foni para o exerc.:11..: i1.1 e o cumprimento dc,s direitos e obrig,1çôt·s resultunLL'f; 
do contr:llo social pcr,11:rnece e111 C IPÓ ! HAHI /.\. 

C I .J\llSlll.A TF.RCF: I RA. /\'- C làusul"" e c1indicJ1cs cstahdecid:v; c m a;ns jó :m1uivadns e LJ llC 11~,n 
1<,rn111 expresS-'!lH~nte m<'d i ficadas por c.:~ta alteração continmm1 em vigor. 

l· . 11"' e s tarem ass im jus ll'S c ,:onu·ata<los. assinam este instrumento. 

C ll'ÚIBAI li ;\. 18 de abril de 2022 . 

l{-.'ll: 8 l ::!0000055 7 190 

·~ Junta Comercial do Estado da Bahia 
Certifico o Registro sob o nº 98183027 em 20/04/2022 
Protocolo 226232263 de 18/04/2022 
Nome da empresa O DA CRUZ COSTA LTOA NIRE 29205131292 
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Chancela 388156135233027 
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por Tiana Regila M G de Araúío - Secretária-Geral 
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.IUCEB 226232263 
,,-.•• (-.-~ ""' '··- <!I.••·""" 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO 

NOl\lE DA EMPRESA D DA CRUZ COSTA L TOA 

PROTOCOLO 226232263 - t 8/04/2022 

ATO 002 - ALTERAÇÃO 

EVENTO 021 - AL TERACAO D E DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

MATRIZ 

l:'ltRE 29205131292 
ICNPJ 44.692.520/0001-88 
~ ERTIFlCO O REGISTRO EM 2010412022 
ºROTOCOLO ARQUJVAMENTO 98 183027 DE 20104/2022 DATA AUTENTICAÇÃO 20/04/2022 

. l 

.\ 
\ 
1 

REPRESENTANTES QUE ASSrNAR.AM D1G1TALMEN1.'E \ 

fpf: 94611297500 - UTLLIAN FARIAS ANUNC~CA~~:.'.,:do em 18104/2022 à~ '...:.2 1:0~ 
1 ·-~--:--'e-'-·"'"'· -ll'-----------' 

TIANA REGlLA M G DE ARAÚJO 

Secretária-Geral 

Junta Comercial do Estado da Bahia 
Certifico o Registro sob o nº 98183027 em 20/04/2022 
Protocolo 226232263 de 18/04/2022 
Nome da empresa D DA CRUZ COSTA LTDA NIRE 29205131292 

20/04/2022 

Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx 
Chancela 388156135233027 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 20/04/2022 
por Tia na Regila M G de Araújo - Secretária-Geral 



/\LTLRA(:AC> CC >1' 1 R ,\ ·r 1 1 \l N" 1 U,\ '.-.>Ol lbf), \Dl D D/\(. l{t J/ COSTA L TD/\ 

< 'N P.I n" .J.~ (,1):::! . :-~0IOUOI - X8 

Dlf·(,() 1)/\ C'IH I/ ( º<>Slf\. n,1<.: 1<.>n a lidm.lc t3R;\Sll l: IR . na~cido cm 2<>i'0.:!, 198K S<>L rt · IRO. 
1: MPRl-: SÁRIO. CPF 11" ll36. l lJ.'U<05-:'i4. l" \RTFIR '\ DE IDENTIDADE n'' 12592480 11. órgfio 
cxpcdidor SEC R EºIARI ,\ UI- Sl-:(Jl 1R.'\N(./\ P t°JBUC/\ - BA. rcl-i<lcntc e domic iliado(a) no(a) RlJ/\. 
:'\ 1.1\N/\ U S. 23. rl: RRI.< >. N UV, \ UI'(>. C ll'O. 13 .,\. Cl-.1' -1845UUOO. IJRASIL. 

Sócit'" <la soc ie dade limitada th: 11t>111e t•mprcsarial 1) l)A CRU7. COSTA LTDA. registrada legalmente 
ror contrato social (.k\"idamcnte an.Jl1ivad<.l nesta h1nw Ct1111cn:ia l do Estado da 13,lliia. sob NJKE nº 
.29205 131292. com sede l{ua Ma11au 'i. 23. Sala:O l. Nu\"l1 Cipó Cipó, 13/\, CEP 48450000. dcvidamc1111: 
in<:crita no Cadasin, N ,11:il•na l d,.• l'e,<:oa IL1ridic.i 'i\.,JF -;<ib o n" 44 .692 .52010001-88. deliberam de pleno..: 
<.:~Hnl11n acordo aju,;tarcm a pn:s1.·ntc :1ltcnição cnntratual. nos termos da Lei 11"' 10.406/ 2002. 111(.'diante as 
C<lndiçõ<::s cstabckcidus nas clausula:,:: seguintes: 

O U,JF.TO SOCI AL 

CLÁUSULA PRIME IRA. A sm: i..:da<lc µassa a lei e., scg.uinlc objeto: 
< OMJ'...R(' JO V Rf:.IIS 1 ,\ IOLDUR 1\S 1 ()L '1\l) ROS ; COIVUC::R C IO \'!\.Rl· Jl~;-J 1\ ESPhCl/\1.l;r:/\l)O 
1)1-. E<)U IP/\Ml-:NTOS DI- n -: 1.t·.FONl/\ 1-: COM UNICAÇÃO: COMERCIO VAREJISTA 1)1 ~ 
l'Al'ELr\RI/\: COMl-l{CIO VARE.l ls·1 A DE ARTIGOS DF VIAGEIVI: TRANSPORTI::. ESCOi.A H: 
( 'OMi°·RCIO VAREJt<.. !/\ DE l'RUDUTOS: COMf~R C IU \'1\Rl~J!Slt\ DE ART!<..iOS IJO 
\"l · C... 11. /\ RIO E ,\ (T'.-.S(m.10<..~ .\ 1 JVID/\D[:t;; rw PR()l)I º(:\O rn~ fOTOGR/\Fl/\S. f-XCTTO 
,Ü : RI-./\ F. SIJBMARINA: rll .1\11\tiEM DF: FESTAS 1: FVl~N l OS: COMÉRCIO VAREJ IS l A Df:.: 
1\R riuos DI-. Ú P'l lC A. L()( ' /\(,'ÃO DE f;.(JlJIPAMl.:NTOS l'/\H/\ ILUl\11NA<;Ao DI.:. 1::Vl:N l OS: 
St:RVH,'OS l>l ORCi/\Nl.t /\(,' ,\<.>. PRUDU<.,'t\U 1-:. PR()i\-'10(.' ÀO 1)1 1,vr~N-1 os C<;PUR ri vo::; . 
1'1{()1\'l()Ç'ÀO 1)1· F\/1 ,ros !\ 11 lSl(' ,1\(~ : ( '()MfRCI() \ . RF.11s·, ,, ~ l TFRl/\ l P I J°:TRIC() P1\R'\ 
< ·o NSl RU('ÀO: COMÉRCIO VARF.flST/\ DI~ ROI.S/\S. MOCIIJLAS. r,.,t/\l.AS E VALISES 1>1-
< ºOl IRO l)I:: AN IMA IS SIL \l i:.~ ·, RI.:.~ uu r .XÓ rico~: COM ÚR(' I() VAREJISTA 1.)1:: C:/\ l{Tl::IRA~. 
1'< >R r ,\ -N Í<..)l 1LI~ l · l'Oln 1\ - DUl l 11\llc:. '1 OS Dl i COURO 01:: ,\Nll'vl/\lS SI LVESTRl :s Oll 
F'\(·n ICOS: SFRVl(US (iR -'\I ICUS Pl\RI\ lTR( TIROS . l ·Xn-TO l ·NC/\Dl: RN,l\('ÀO 1 
1'1./.\STIFIC/\ÇÀO: 1-'1\BRJC/\('ÀO DF 1\RTl· FA 1 OS DE Cl)l IRO: IMPRESSÃO SOB 
1 NCUi\H :.ND,\ DL:. 'I i\LÓL:S UE C Hl.:()Ul: . Rl:C IIJU~ l· I~<.. i\lS. C/\U I l:.L/\ E MI\ l'l:.RI/\IS l.>1-: 
'.)l ·.C ,L' RAN<."A: 1:'\1PRl·.SSÀU SOH f .NCOMF.Nl)A l)L C/\ ll'l AZL; S. PROSPl ·.C I u~. 
( '1\1 EN l)ÁRH )S. l · N C1\H n ·.S r 11\IPRf ~SOS OI · Pl 'R I ICll1/\0F: SFRVl(OS DI · Prd:­
IMPRESSAO: SPR\' l(.·n~ DF E'lC.ADER NAÇ ÀU E PL/\STIFICAÇÀO (AC/\BA!\'1T· NTOS 
(iR/\FICOSJ: CO •I L·Rt 10 \ 'ARI .IIS I A M!Nl l\1ERCAD0: l'OMl~Rl'IU VAREJISTA LO.IAS DI · 
\ º ,\l{.I EDA Dl.:.S UI ·. Pl.(.)Ll l.N U f'(ll{ 1 E: Cütvll~RC IO V 1\ Rl:.l lST A DF.POS !TO l)[. ll l:IJ ID1\S : 
COI\H

0

: RClO Vt\Rl:Jl~ r \"ll)R/\('/\RIA. FX<TTO DF VF.iCt l i.OS; CQJ\,JÉR('IO V t\R E.IIST I\ 
l .()l llP/\MI:NTOS E Sl IPRIMENTOS P/\R/\ INFORMÁTIC/\ ; c·oMGRCIO VAREJJST,\ ARTJ(j()<.: 
l) I· l'/\PEI.AK I,\ : CU~11~RCIO V/\1{.l~.IIS 1 /\ t'\K. rt<iUS UE Yl/\(it:-.M :. 

( 'NAF: F I SC L 

-l 7 HY-0-'99 - co1111'.·rc io \'.lrt.!j i~la de l 1ut rns produtos 11iin cspe<.:i fit·ac.lti s smcrinnnente 
-17() \ -0/0J - coi11é:r..:iu v a1.:ji s1,1 tk .:ir1i g l,.., Jc pup~lurin 
.t774-l lfl0 - corn<!1<.:io, :1n:_iis 1r1 dt:' artiµos dc úptil-a 
.t 78 l -4/0r) - 1.·c 11nt:1·t·io ~ ~n-~·ii:>tn de ar tig<)S do vt'stuárii.> t' ace-s:-<'•ri<•!> 
4 7~2 -.:!/02 - comc::rci<.> vnre_í ista de artigtis tk, i:1g.cm 

J{,(:q . S l 2000005571 l)O L..---7; Jl_, 
~ --- · > 

,.J .,.,.,;~ 
, J.~ • ,.._ ' ) 
(A., ,/ 

.1~ 
~ 

-· 

Junta Comercial do Estado da Bahia 
Certifico o Registro sob o nº 98183027 em 20/04/2022 
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t\L 1 L R. \ t, ~U ( ( l"-: l R ,\ l l i\l N·' 1 lJ; \ SUL'ILDADI. D DA CK l. / COSTA LTDA 
< 'N l'.I 11'' -1 -~ (,q:: ,~(J'(H)01-X8 

1 <;~<>-7 /00 - fobri1:a\'ÜC' <k .1rk foi<''- d e 1.·nun, n~P ..:srcci fi1:adc>'- ant<.'riormcntc 
41,>~-~-8/00 - 1rans p t,n 1.: 1.:~n1lar 
7 420 -010 1 - ali, idad e~ de prod 111;,i <' de rPtog.rn ti .i~. <.' :\L'L'IO :iérco e s u bmurinu 
742lJ-() ' \)q - fi l111.-tgL'lll d,• r,::,:\a~ I.' t.'\ t.'11\DS 

77:,'-l-0 /99 - a luguel de O\ll ras 111 úqt1in w, e n 1uipn111cnt,,~ <:•mwrc.:iais-.: industri .. ,is não especificados 
a111..: r ic,rm..:nle. 5L'l11 nr<.:r:i• IPI' 
c,ou l ·')102 - pro<.l t1<;:io nw s ic.il 
-l 7 52- l 'UO - 1.:om1.:n.:i1.• , ar·.:.i i~tu ,:,-p..:..: mi i 1..,u.k > <.k c .. 1u1p,u11cn L1,s d c;- l <: ktonin e c.:onnmicaçõo 
4 75 1-2;() 1 - ç<'>m<:rçio , ;.1rL'j i,;w cr.;pcçi:tli1.ado cm equipanlL'ntor.; e supri m entos de in fonn.:i ti1:a 
1 ~ 12- 1/ 00 . im pn.!ssiio de materia l de scg.urnnça 
1 ?< 1J-0/0 1 - i mpn ·ss.'lo <l<.: m uLeria I pum uso publ i t.:i wri L' 
182 1- 1 /()lJ - ser , :<,:1>s d.: pré- i1nprt·ss,i" 
J l:{22-9/111 - servi,;<.•"- d <..' c,wadcrnnçfin L' pl,1sti tic :-11;,iu 
1 X2 ~-9/ ()l) - sen iç":,; u c al.'ab:.iment<.11- ~r::í fi t:PS, L'''-"eln ..:nc.:ad emaçào e p lasti fi caç:.1,, 
4 7 12- 1100 • c 1111 1<c' rt.: io , mcj ista de 1111:rçmlnria:- cm gem i. c.:0111 prc d o m i11â11c ia de p ro duLos ai i111e 111 it:i0s -
m ini 111cn.::.1dos . m ercearia<:. e :in11az.cn<s 
4 7 1 , -OíO:'. - lojns de \ nricdnclcr.;, cxct•rn lo.ia'- de ch.:pan am,mto <:: ou nrng.a7ines 
.J7::!J-71()1) - C<.l l11él'L' Í( l ~·.trL'j i s10 de h ..:bi1fa:-
.l7<l.2-JIUU - t.:o m én: i1, \ .irc_i ista dt' n interia l elétric<.• 
..\ 743- 1 ·uo - ..:um ..:r1.:i1, van:.i is t:1 de \ idros 
9] 19-1 '0 1 - pro d uc;~o e rrorno,·ào de ~·,·enrns csp(Jrli\ o s 

1)/\ RATI F I C A <;'ÃO E FORO 

CLÁl lSl/LA ~EGUNl>A. < ) for<> para o excrc:1..:Íl' e: o cL1111 primenLo 1fos direitos e obri g. .. 1ç61:s rcsultant1.'s 
do l..'OJ1lmto soci al pe rm anect· e111 Cll'Ó .1 l3/\ IH/\. 

C l. !\ l ''."ll l.A TF.RC'F:11{1\. :\ ._ Ç l:'iu,;u la" e cnndiç·i,cs c:,;H1hckcida•: c m ,, tn'- j i1 arq u i , ados e q 11c nún 
fnram ex pressamen te m ,idifi,.:ad .. ,s p or eo; ta ::1 Iteraçflo contin m 111 1 em vigor. 

1 .. p ll t L'slar..:m assim j u s t llS e cont raw<l~1s. assinam ..:ste instrllmcnto. 

C ll'Ú 1 BA I 11 1\ , 18 de abri l <le 202.2. 

_fa_.i.,uu..i'_..qç.-J/-i--· -Y,L([L;~L__.&_.;;;...~,/V--::::~~~&-="'.c..:-~-.,. - -
D IEGO D A CRUZ COSTA 

R..:q : 8 1::!00000557 J 9() 

Junta Comercial do Estado da Bahia 
Certifico o Registro sob o nº 98183027 em 20/04/2022 
Protocolo 226232263 de 18/04/2022 
Nome da empresa D DA CRUZ COSTA LTDA NIRE 29205131292 
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por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral 
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO 
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ATO 002 - ALTERAÇÃO 

EVENTO 021 - AL TERACAO OE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 
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COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Cidadão, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua atualização 
cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

• REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NOME~O uc: """"""~'V""' 
1 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 1 ~:;~~°to'i';"°u-

1 

44.692.520/0001-38 
MATRIZ CADASTRAL 

1 Nl>Me' EMPREmw.. 
: D DA CRUZ COSTA LTDA 

1 

T TUI.O 00 EST~EU:CIME:NTO (NOME OE FAN'TASIA) 
CIPO PUBLICA 1 l~TE 

1 
1s=luuc Ã'IVO.,À 1 
47.89--0-99 • Comércio varejlata do outros produtos não ospoclflcado1 anteriormente 

l l,,UUIUUEO ATMu,wc.:, UN-~,-
15.29-7--00 • Fabrfcaç.lo de artefatos de couro nlo espoclflcadoa anteriormente 
18.12-1--00 • lmpro1&io de materfel de segurança 
18.13--0--01 -lmpressio de material para ueo publicitário 
18.21-1--00 • Serviços de pr6-lmpressão 
18.22-9--01 • Serviços da encadernação e pla.stlflcação 
18.22-&•99 • Serviços da acabementos gráficos, exceto encadernação e plastlllcaçilo 
47.12-1--00 • Com,rclo varejista do mercedortas em geral, com predomlntncle de produtos allmentlcloa • mlnlmercados, 
mercearias e armazéns 
47.13--0--02 • Lojas de variedades, exceto lojaa de departamentos ou magazines 
47.23-7--00 • Comércio varejlata de bebldaa 
47.42-3--00 • Com6rclo varejista de materlal el6trlco 
47.43-1--00 • Com6rclo varejista de vidros 
47,51-2--01 • Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimento• de Informática 
47 .52-1--00 • Com6rclo varejista especializado de equipamentos de lelelonla e comunlcaçio 
47.61--0--03 • Comércio varejlata de artigos de papelaria 
47.74-1--00 • Comércio varejista de artigos de óptlca 
47.81-4-00 • Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 
47.82•2--02 • Comércio varejista de artigos de viagem 
49.24.a--Oo • Tran,porte escolar 
74.20-0--01 •Atividades do produção de fotografias, exceto aérea e submarina 
74.20--0-04 • FIimagem de feataa e eventos 

1 ooi)~g i5rSC1Ui~1liliX~ATuRffllUi015icA 
: 208-2 • Sociedade EmprH6rfa Limitada 1 
1 L~~fSõüftÕ 
: RMANAUS 1 

1 ~~!n?S 
1 

J :_M~r:,gm~ 
1 

1 CEP : 48.450--000 1 
I BA1RA&óisTRífó 

NOVACIPO 
1 

1 MUNiclPió 
CIPO 

1 ~ 
1 ê:NoER~ [Ifml5iiiicõ 
: KB.BA@HOTMAIL.CPM 

1 
1 TELEl'!ON:~ 
: (71) 9678-9295 

1 EMTE FeoERATNO RESP0NSXvEL ,EFR) -··-
1 SITUÁÇÃÔ CADASTRAL 

ATIVA 
1 1 

DÁTAOASITUAÇÃOCAÕÁSlRAL 
28/12/2021 

1 M6i'iill5 ~~ §ffliAÇÃO CÃÕASTim 

1 SlllJAÇAo ESPECik 

:-········· 1 
1 DATA DA S1ruAçJ..o ESPEC"'-........... 



• REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
COMPROVANTE OE INSCRIÇÃO E OE SITUAÇÃO CADASTRAL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇ O E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

INOMé@UPFttsAAW.. 
D DA CRUZ COSTA LTOA 

77.39-049 -Aluguel ck outru rnM!Ulnae e equipamento• comerciais e lndu•lrlal1 nlo especificado• anteriormente, Hm 
opetM!or 
90.014-02 • Produçlo mu1lcal 
93.19-1-01 • Produção e promoçlo de eventos esportivos 

I coõido E OESCRi;Xo 0A NATUREZA JUFÜÔÍCA 
2011·2 • Sociedade Empree6rta Uml1ada 

l lóóAXóóOMO 
RMANAUS 

J~:'_.,_50_-000 _ ___ ~! I :ft:~f.!:;'º 
1 C,:.ótACeõ EitfitoNico 
KB.BACHOTMAILCPM 

1 E.Nié ,tb@AÃTiVo RESPONIXV!L j@fR) ...... 
1 smJXçloeWsffW. 

ATIVA 

1 

i.iótlVó oi! sffÜAÇÃ() cA!WmW: 

1 slfll1çXo ™ .......... 

1 ;feR6 1 :rto 1 

~' ~-~-;-~_•_io ___________ ...... l ~ 
l'tWót& (71) 9578-9295 

l bXUQSlfUlçlocXbXiTAli. 
2'/12/2021 

-...... . l óXfÃ 6X §,tUÃçÃÕ W'k:iXL 



NÚMERO DE INSCRIÇAÓ 

000001483 

NOME OU RAZ.ÁO SOCIAL 

D DA CRUZ COSTALTDA 

(NOME FANTASIA) 

CIPO PUBLICA 

) 

PREFEITURA MUNICIPAL CIPÓ 

CADASTRO DE INSCRIÇÃO MUNICIPAL 

COMPROVANTE DE INSCRIÇAO MUNICIPAL 
SITUAÇÃO CADASTRAL 

CNPJ/CPF 

44.692.520/0001-88 

CôDIGO E DESCRIÇÁO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIAL 

4789099 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇAO DA NATUREZA JURIDICA 

2062 - Sociedade Empresarla limitada 

~~ 
DlrwtÓr do lM!ro, de Tributos da 
~ ~ldpal de Flnançq V ... OH· 101/2025 

DATA DE ABERTURA 

28/12/2021 

LOGRADOURO 

1 RUA Manaus 11 ::MeRõ 
1 

COMPLEMENTO 

SALA01 

1 CEP 11 BAIRROIDISTR'.TO 11 MUNICIPIO 1 ~ 
48450000 NOVA CIPO CIPÓ ~ 

SITUAÇÁO CADASTRAL 

ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

27/01/2022 

DATA DE VALIDADE 

31/12/2025 
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• 
MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: D DA CRUZ COSTA LTDA 
CNPJ: 44.692.520/0001-88 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 08:56:07 do dia 08/01/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 07/07/2025. 
Código de controle da certidão: 120E.C34D.79BE.4839 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



10/04/2025, 14:49 

Certificado de Regularidade 
doFGlS-CRF 

Inscrição: 44.692.520/0001-88 

Consulta Regularidade do 8-rt>regador 

Razão 
Sodãl: D DA e RUZ e OSTA LTDA 

Endereço: RUA MANAUS 23 SALA/ NOVA CIPO / CIPO / BA / 48450-000 

A C=li'xa Econônica Federal, no uso da atribuição que lhe confere n A.rt 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
elll)resa acima 1dent1f1cada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tef'Tl)o de Service - FGTS. 

O oresente Certificado não servirá de orova contra cobranca de 
qua.isquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGfS. 

Validade:26/03/2025 a 24/04/2025 

Certificação Número: 2025032621315717022083 

Informação obtida em 10/04/2025 14:48: 58 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condícionada a vetificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 



ri.f< 
RABALHO 

CERTIDÃO NEGATI VA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome : D DA CRUZ COSTA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ : 44 . 692 . 520/0001 - 88 
Certidão nº : 10071381/2025 
Expedição : 21/02/2025 , às 10 : 50 : 31 
Validade : 20/08/2025 - 180 (cento e oitenta ) dias , contados da data 
de sua expedição . 

Certifica- se que D DA CRUZ COSTA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) 
no CNPJ sob o nº 44.692.520/0001-88, NÃO CONSTA como inadimplente no 
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas . 
Certidão emitida com base nos arts . 642-A e 883 - A da Consolidação 
das Leis do Trabalho , acrescentados pelas Leis ns . º 12 . 44 0/2011 e 
13 . 467/2017 , e no Ato 01/2022 da CGJT , de 21 de janeiro de 2022 . 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho . 
No caso de pessoa jurídica , a Certidão atesta a e mpresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos , agências ou filiais . 
A aceitação desta certidão condic i ona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (ht tp : / /www . tst . jus . br) 
Certidão emitida gratuitamente . 

I NFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas , inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários , a honorários , a custas , a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados e m lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho , Comissão de Concilia ção Prévia ou demais títulos que , por 
disposição legal , cont iver força executiva . 



.. 
GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Emissão: J 0/04/2025 14:49 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão Nº: 20251997724 

RAZÃO SOCIAL 

D DA CRUZ COSTA LTDA 

INSCRIÇÃO CSTAOUAL CNPJ 

188.974.003 44.692.520/0001-88 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
1dent1f1cada, relativas aos tnbutos admtntstrados por esta Secretana. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa. de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em i0i04i2025, conforme Portaria nº 9i8í99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRIJ 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página Ide 1 RelCcrtidaoNegativa.rpt 




